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1. Este caderno contém a Prova Preambular com 80 (oitenta) questões de múltipla escolha versando sobre 
os conteúdos relativos aos seguintes Grupos Temáticos, sendo 20 (vinte) questões por grupo.
• Grupo Temático I -  Direito Constitucional, Direito Eleitoral, Direito Administrativo, Direito Financeiro e 

Tributário e Teoria Geral do Ministério Público.
• Grupo Temático II -  Direito Penal e Criminologia e Direito Processual Penal.
• Grupo Temático III -  Direito Civil e Direito Processual Civil.
• Grupo Temático IV -  Direito Material Coletivo e Direito Processual Coletivo.

2. Caso este caderno esteja incompleto ou apresente qualquer irregularidade, o(a) candidato(a) deve solicitar 
ao fiscal de sala que o substitua.

3. O candidato NÃO pode fazer anotações de questões ou informações relativas às suas respostas no 
Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI) ou em quaisquer outros meios.

4. Durante a realização das provas, o(a) candidato(a) NÃO pode se levantar sem autorização do fiscal de sala 
nem se comunicar com outros(as) candidato(as).

5. O candidato NÃO pode levar consigo este caderno de prova.

6. A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo destinado à identificação -  que deverá ser feita no 
decorrer da prova -  e ao preenchimento da Folha de Respostas da Prova Preambular. Período de sigilo: 
2 horas.

7. Ao receber a Folha de Respostas da Prova Preambular:

• confira seu nome e número de inscrição.
• assine, a tinta, no espaço próprio indicado.

ATENÇÃO: FOLHA DE RESPOSTAS SEM ASSINATURA NÃO TEM VALIDADE.

8. Transcreva no espaço apropriado da sua FOLHA DE RESPOSTAS, com sua caligrafia usual, mantendo 
as letras maiúsculas e minúsculas, desconsiderando aspas e autoria, a seguinte frase:

“Não basta conquistar a sabedoria, é preciso usá-la .” Cícero

9. Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas da Prova Preambular:
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• use apenas caneta esferográfica azul ou preta;
• preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra correspondente à 

resposta solicitada em cada questão;
• assinale somente uma alternativa em cada questão.
Sua resposta NÃO será computada se houver marcação de mais de uma alternativa, 
questões não assinaladas ou rasuras.

NAO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA.

A Folha de Respostas da PROVA PREAMBULAR não deve ser dobrada, amassada ou rasurada.

O caderno de provas e o gabarito serão divulgados nos endereços eletrônicos 
<www.mpmg.mp.br> e <www.gestaodeconcursos.com.br> a partir do dia 26 de novembro de 2019.

http://www.mpmg.mp.br
http://www.gestaodeconcursos.com.br




GRUPO TEMÁTICO I

QUESTÃO 1

De acordo com a Constituição de 1988, a República tem 
como fundamento, exceto:

A) a soberania

B) o pluralismo político

C) a livre iniciativa

D) a cidadania

QUESTÃO 2

Em qual Constituição o Presidente da República poderia 
submeter novamente ao exame do Poder Legislativo 
lei declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal?

A) 1824

B) 1967

C) 1946

D) 1937

QUESTÃO 3

Assinale a opção correta, segundo a Constituição de 
1988:

A) O Presidente da República pode, ouvidos o 
Conselho da República e o Conselho de Defesa 
Nacional, solicitar ao Congresso Nacional 
autorização para decretar o estado de sítio 
nos casos de comoção grave de repercussão 
nacional ou ocorrência de fatos que comprovem 
a ineficácia de medida tomada durante o estado 
de defesa.

B) O Presidente da República pode, ouvidos o 
Conselho da República e o Conselho de Defesa 
Nacional, sem autorização do Congresso 
Nacional, decretar o estado de sítio nos casos 
de comoção grave de repercussão nacional ou 
ocorrência de fatos que comprovem a ineficácia 
de medida tomada durante o estado de defesa.

C) O Presidente da República pode, ouvidos o 
Conselho da República e o Conselho de Defesa 
Nacional, decretar o estado de sítio nos casos 
de declaração de estado de guerra ou resposta 
a agressão armada estrangeira.

D) O Presidente da República pode, ouvidos o 
Conselho da República e o Conselho de Defesa 
Nacional, sem autorização do Congresso 
Nacional, decretar o estado de sítio nos casos 
de declaração de estado de guerra ou resposta 
a agressão arm ada estrangeira.

Consoante o que dispõe a Constituição de 1988, 
são privativos de brasileiro nato os cargos, exceto:

A) de Ministro do Supremo Tribunal Federal

B) de Ministro de Estado da Justiça

C) da carreira diplomática

D) de Presidente da Câmara dos Deputados

QUESTÃO 5

De acordo com a Constituição de 1988, compete 
privativamente à União legislar sobre, exceto:

A) desapropriação

B) trânsito e transporte

C) produção e consumo

D) seguridade social

QUESTÃO 6

Marque a alternativa incorreta, à luz do que determina a 
Constituição de 1988:

A) A emenda à Constituição será sancionada pelo 
Presidente da República e promulgada pelas 
Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, com o respectivo número de ordem.

B) A proposta será discutida e votada em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, 
três quintos dos votos dos respectivos membros.

C) A Constituição não poderá ser emendada na 
vigência de intervenção federal, de estado de 
defesa ou de estado de sítio.

D) A matéria constante de proposta de emenda 
rejeitada ou havida por prejudicada não pode 
ser objeto de nova proposta na mesma sessão 
legislativa.

QUESTÃO 7

O dever do Estado em relação à educação, consoante 
a Constituição de 1988, será efetivado mediante a 
garantia de, exceto:

A) progressiva universalização do ensino médio 
gratuito.

B) atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferenciaimente na 
rede regular de ensino.

C) educação infantil, em creche e pré-escola, às 
crianças de até 6 (seis) anos de idade.

D) acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um.

QUESTÃO 4
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Em conformidade com a Constituição vigente, incumbe 
ao poder público, para assegurar a efetividade do direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, exceto:

A) preservar e restaurar os processos ecológicos 
essenciais e prover o manejo ecológico das 
espécies e ecossistemas.

B) facultar, na forma da lei, para instalação de 
obra ou atividade potencialmente causadora 
de significativa degradação do meio ambiente, 
estudo prévio de impacto ambiental, a que se 
dará publicidade.

C) promover a educação ambiental em todos os 
níveis de ensino e a conscientização pública 
para a preservação do meio ambiente.

D) proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma 
da lei, as práticas que coloquem em risco sua 
função ecológica, provoquem a extinção de 
espécies ou submetam os animais a crueldade.

QUESTÃO 9

Assinale a afirmativa incorreta à luz da ordem jurídica 
brasileira:

A) Não existe no ordenamento a previsão normativa 
expressa do direito à boa administração ou à boa 
governança.

B) Uma das dimensões de accountability consiste 
no dever de prestação de contas dos resultados 
das ações dos administradores públicos, 
garantindo a transparência da gestão e das 
políticas públicas adotadas, em sintonia com o 
modelo democrático.

C) O planejamento administrativo, compreendido 
como poder de produzir ou obter determinado 
conteúdo planejador estratégico, tático 
ou operacional na Administração Pública, 
consubstancia-se em faculdade jurídica do 
gestor público, funcionando como antecedente 
da eficiência administrativa.

D) A melhor articulação e a integração entre os 
ocupantes de cargos públicos, as pessoas 
que exercem funções públicas, os funcionários 
terceirizados e o Terceiro Setor não são satisfeitas 
por meio da teoria weberiana, revelando, 
num ângulo, a rede complexa de obrigações 
do governante para a realização de direitos 
fundamentais na sociedade contemporânea.

QUESTÃO 8

Em matéria de licitação, é incorreta a seguinte assertiva:

A) O concurso, modalidade de licitação, é previsto 
de forma expressa na Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, juntamente com a concorrência, 
a tomada de preços, o convite e o leilão.

B) As licitações para a execução de obras e para a 
prestação de serviços obedecerão à sequência 
consubstanciada em: I - projeto básico (conjunto 
de elementos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado, para caracterizar 
a obra ou serviço, ou complexo de obras ou 
serviços objeto da licitação, elaborado com 
base nas indicações dos estudos técnicos 
preliminares, que assegurem a viabilidade 
técnica e o adequado tratamento do impacto 
ambiental do empreendimento, e que possibilite 
a avaliação do custo da obra e a definição dos 
métodos e do prazo de execução); II - projeto 
executivo (conjunto dos elementos necessários 
e suficientes à execução completa da obra, de 
acordo com as normas pertinentes da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas -  ABNT) 
e III - execução das obras e serviços.

C) Diversamente das modalidades de procedimento 
licitatório, os tipos de licitação, exceto no 
concurso, são a de menor preço -  quando o 
critério de seleção da proposta mais vantajosa 
para a Administração determina que será 
vencedor o licitante que apresentar a proposta 
de acordo com as especificações do edital ou 
convite e ofertar o menor preço; a de melhor 
técnica; a de técnica e preço, e a de maior lance 
ou oferta -  nos casos de alienação de bens ou 
concessão de direito real de uso.

D) Subordinam-se ao regime da Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993, além dos órgãos da 
administração direta, os fundos especiais, as 
autarquias, as fundações públicas, as empresas 
públicas, as sociedades de economia mista 
e demais entidades controladas diretamente 
pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, excluídas as entidades controladas 
indiretamente.

QUESTÃO 10
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A) A igualdade de condições dos concorrentes
em licitações, embora seja enaltecida pela 
Constituição (art. 37, XXI), pode ser relativizada 
pela lei, mediante o estabelecimento de
condições de diferenciação exigíveis em abstrato, 
e pela autoridade responsável pela condução 
do processo licitatório, que poderá estabelecer 
elementos de distinção circunstanciais, de
qualificação técnica e econômica, sempre
vinculados à garantia de cumprimento de
obrigações específicas.

B) A igualdade de condições dos concorrentes 
em licitações, embora seja enaltecida pela 
Constituição (art. 37, XXI), pode ser relativizada 
apenas pela lei, mediante o estabelecimento 
de condições de diferenciação exigíveis em 
abstrato.

C) A igualdade de condições dos concorrentes 
em licitações, embora seja enaltecida pela 
Constituição (art. 37, XXI), somente pode ser 
relativizada por norma jurídica constitucional, 
mediante o estabelecimento de condições de 
diferenciação exigíveis em abstrato.

D) A igualdade de condições dos concorrentes 
em licitações, embora seja enaltecida pela 
Constituição (art. 37, XXI), pode ser relativizada 
apenas pela autoridade responsável pela 
condução do processo licitatório, que 
poderá estabelecer elementos de distinção 
circunstanciais, de qualificação técnica e 
econômica, sempre vinculados à garantia de 
cumprimento de obrigações específicas.

QUESTÃO 11

Marque a afirmativa verdadeira sobre licitações: Assinale a assertiva verdadeira com relação às parcerias 
público-privadas:

A) A contraprestação da Administração Pública, 
nos contratos de parceria público-privada, não 
poderá ser feita por cessão de créditos não 
tributários.

B) A concessão patrocinada é o contrato de 
prestação de serviços de que a Administração 
Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda 
que envolva execução de obra ou fornecimento 
e instalação de bens, ao passo que a concessão 
administrativa é a concessão de serviços 
públicos ou de obras públicas de que trata a Lei 
n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando 
envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos 
usuários, contraprestação pecuniária do parceiro 
público ao parceiro privado.

C) A repartição de riscos entre as partes, típica 
das concessões ordinárias, não se aplica, por 
expressa disposição legal, às parcerias público- 
privadas; por outro lado, é diretriz normatizada 
na Lei das PPPs o respeito aos interesses e 
direitos dos destinatários dos serviços e dos 
entes privados incumbidos da sua execução.

D) As obrigações pecuniárias contraídas pela 
Administração Pública em contrato de parceria 
público-privada poderão ser garantidas 
mediante a vinculação de receitas, observada 
a Constituição da República, e a instituição ou 
utilização de fundos especiais previstos em lei.

QUESTÃO 13

O Supremo Tribunal Federal, no leading case referente 
a contratações temporárias (RE 658026/MG), elencou 
requisitos de validade da contratação temporária, 
indicando expressamente:

A) apenas a previsão em lei, a determinabilidade 
temporal do vínculo jurídico estabelecido entre 
poder público e contratado, e a excepcionalidade 
de situação fática atípica, na Administração 
Pública, ensejadora de risco ao princípio da 
continuidade do serviço público.

B) apenas a previsão em lei, o prazo de contratação 
predeterminado, a necessidade temporária, o 
interesse público excepcional, e a necessidade 
de contratação indispensável, sendo vedada 
a contratação para os serviços ordinários 
permanentes do Estado, e que devam estar 
sob o espectro das contingências normais da 
Administração.

C) apenas a temporariedade do vínculo jurídico 
firmado, a previsão em lei, e o excepcional 
interesse público, consubstanciado na situação 
fática anômala ocorrida na Administração 
Pública, ensejadora de risco ao princípio da 
continuidade do serviço público.

D) apenas o prazo de contratação predeterminado, 
a necessidade temporária, o interesse público 
excepcional, e a necessidade de contratação 
indispensável, sendo vedada a contratação 
para os serviços ordinários permanentes do 
Estado, e que devam estar sob o espectro das 
contingências normais da Administração.

QUESTÃO 12
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Na decisão paradigmática do Supremo Tribunal Federal 
(RE 1041210/SP) sobre os cargos em comissão, 
é incorreto afirmar que:

A) as atribuições dos cargos em comissão devem 
estar descritas, de forma clara e objetiva, 
na lei que os instituir ou em ato normativo 
secundário, sendo imprescindível a descrição 
transparente das funções de chefia, direção 
ou assessoramento, uma vez que a descrição 
obscura ou vaga traduz ofensa direta aos 
comandos constitucionais.

B) a criação de cargos em comissão somente se 
justifica para o exercício de funções de direção, 
chefia e assessoramento, não se prestando 
ao desempenho de atividades burocráticas, 
técnicas ou operacionais.

C) o número de cargos em comissão criados deve 
guardar proporcionalidade com a necessidade 
que eles visam suprir e com o número de 
servidores ocupantes de cargos efetivos no ente 
federativo que os criar.

D) a criação de cargo em comissão deve pressupor 
a necessária relação de confiança entre a 
autoridade nomeante e o servidor nomeado, o 
que é detectável na descrição das atribuições 
dos cargos.

QUESTÃO 15

Assinale a assertiva verdadeira:

A) A lei municipal que regulamenta o horário de 
funcionamento dos estabelecimentos comerciais 
padece de inconstitucionalidade formal derivada 
da imprópria ingerência da Administração 
Pública em atividade privada.

B) Ofende o direito á livre concorrência a lei municipal 
que possibilita à Administração Pública impedir 
a instalação de estabelecimentos comerciais do 
mesmo ramo em determinada área.

C) Os estabelecimentos comercias, por força da 
diretriz da livre iniciativa, não podem sofrer 
restrições de direitos pela Administração 
Pública municipal, excetuando-se nas matérias 
tributárias e na temática de vigilância sanitária.

D) Ohoráriodefuncionamentodosestabelecimentos 
comerciais e as restrições ao seu funcionamento 
não representam assunto de interesse local 
e, portanto, podem sofrer interferências 
pelo Prefeito apenas nas situações estritas 
autorizadas pela legislação estadual, conforme 
o direito à livre iniciativa.

QUESTÃO 14

Sobre o poder de polícia e o exercício da segurança 
pública municipal, é correto afirmar, à luz do 
posicionamento consolidado no Supremo Tribunal 
Federal, que:

A) a segurança pública, numa de suas dimensões, 
toca o exercício do poder de polícia, o que confere 
à polícia militar a titularidade da imposição de 
multas de trânsito, excluindo-se a possibilidade 
de a guarda municipal executar essa atividade.

B) a fiscalização do trânsito, com aplicação das 
sanções administrativas legalmente previstas, 
embora possa dar-se ostensivamente, constitui 
atividade típica de segurança pública.

C) o poder de polícia não se confunde com 
segurança pública; o exercício do primeiro 
não é prerrogativa exclusiva das entidades 
policiais, a quem a Constituição outorgou, com 
exclusividade, no art. 144, apenas as funções de 
promoção da segurança pública.

D) a ordem jurídica brasileira estabeleceu que 
a atividade administrativa de fiscalização do 
trânsito é permitida à guarda municipal nas 
hipóteses de convênios celebrados com os 
órgãos policiais constitucionalmente legitimados 
para tanto.

QUESTÃO 16
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Acerca das ações eleitorais e suas finalidades, assinale 
a alternativa incorreta:

A) Poderá o Ministério Público Eleitoral propor 
investigação judicial eleitoral, após o deferimento 
do registro de candidatura, por atos ilícitos 
decorrentes de abuso do poder econômico e/ou 
político. Nesse caso, se o pedido final importar 
em cassação do registro, diploma ou mandato, 
haverá litisconsórcio passivo necessário entre o 
titular e o vice da chapa majoritária.

B) A ação de impugnação a mandato eletivo poderá 
ser proposta pelo Ministério Público Eleitoral ou 
por qualquer candidato, partido ou coligação, 
visando a cassação do diploma de candidatos 
eleitos que tenham agido com abuso do poder 
político ou econômico, dentre outros. No caso de 
eleição majoritária, julgada procedente a AIME, 
os votos do candidato eleito serão considerados 
nulos, e automaticamente será diplomado o 
segundo colocado no certame, em virtude do 
efeito imediato das decisões da Justiça Eleitoral 
em ações dessa natureza.

C) O recurso contra expedição de diploma 
caberá somente nos casos de inelegibilidade 
infraconstitucional superveniente, inelegibilidade 
de natureza constitucional e falta de condição 
de elegibilidade. Na primeira hipótese, não 
basta que a inelegibilidade seja desconhecida, é 
preciso que seja superveniente ao processo de 
registro de candidatura.

D) As representações eleitorais baseadas na Lei 
n° 9.504/97 têm por finalidade, em regra geral, 
garantir a lisura do pleito e do exercício do voto, 
ensejando a aplicação de multa àqueles que 
incidirem em infrações às normas eleitorais. 
Excepcionalmente, a representação eleitoral por 
captação ilícita de sufrágio, prevista no art. 41-A 
da Lei n° 9.504/97, em caso de procedência, 
ensejará a aplicação de multa e a cassação do 
registro de candidatura.

QUESTÃO 17

Tomando por base a Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais, e considerando as 
proposições abaixo acerca dos cargos de Procurador- 
Geral de Justiça e de Corregedor-Geral do Ministério 
Público, assinale a alternativa correta:

I. A nomeação do Procurador-Geral de Justiça 
é feita pelo Governador do Estado, precedida 
facultativamente de lista tríplice formada pelos 
votos de todos os membros da instituição.

II. O Corregedor-Geral do Ministério Público é 
nomeado pelo Governador do Estado, após 
eleição pelo Colégio de Procuradores de Justiça, 
excluída a participação de Promotores de Justiça 
no processo de escolha.

III. Compete ao Corregedor-Geral do Ministério 
Público propor ação civil para decretação da 
perda do cargo de membro do Ministério Público, 
após decisão definitiva em processo disciplinar 
administrativo.

IV. Compete ao Corregedor-Geral do Ministério 
Público propor ação penal pública contra o 
Procurador-Geral de Justiça pela prática de crime 
apenado com reclusão, provocando o automático 
afastamento do cargo a partir do recebimento da 
denúncia.

V. Compete ao Procurador-Geral de Justiça 
dirimir conflito de atribuições entre membros da 
instituição, designando quem deva oficiar no 
feito.

A) as assertivas III, IV e V estão incorretas.

B) as assertivas II, III e IV estão incorretas.

C) as assertivas I, II e IV estão incorretas.

D) as assertivas I, II e III estão incorretas.

QUESTÃO 18
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A Lei n° 4.320/64, ainda sob a vigência da Constituição da 
República de 1946, estabeleceu regras sobre orçamento 
e sua execução pelo poder público. A Constituição da 
República de 1988 recepcionou a legislação anterior 
naquilo que era materialmente compatível. No entanto, 
o tratamento constitucional dado às leis orçamentárias 
promoveu profundas alterações no sistema jurídico criado 
pela legislação anterior, em especial dispondo sobre as 
três modalidades distintas de leis orçamentárias.

Sobre o novel tratamento constitucional dado à 
Lei n° 4.320/64, aponte a alternativa incorreta:

A) No âmbito federal, o plano plurianual deverá ser 
apresentado por iniciativa do Chefe do Poder 
Executivo Federal e estabelecerá, de forma 
regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas 
da administração pública da União, Estados, 
Municípios e Distrito Federal, para as despesas 
de capital e outras dela decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada.

B) A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá 
as metas e prioridades da administração pública, 
incluindo as despesas de capital para o exercício 
financeiro subsequente, orientará a elaboração 
da lei orçamentária anual, disporá sobre as 
alterações na legislação tributária e estabelecerá 
a política de aplicação das agências financeiras 
oficiais de fomento.

C) A lei orçamentária anual aprovada pelas duas 
casas do Congresso Nacional compreenderá, 
dentre outros, o orçamento fiscal referente 
aos Poderes da União, seus fundos, órgãos 
e entidades da administração direta e indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 
poder público.

D) É obrigatória a execução orçamentária e 
financeira das emendas parlamentares 
individuais, em percentual definido pela 
Constituição da República, sendo a metade 
desse montante destinada a ações e serviços 
públicos de saúde.

QUESTÃO 19

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, em 
julgamento de 26 de outubro de 2018, decidiu por 
unanimidade não dar provimento ao agravo regimental 
no Recurso Extraordinário n. 1.053.254/RS, no qual 
se discutia a limitação ao poder de tributar da União, 
mediante a revogação de benefício fiscal para o 
cálculo de PIS/COFINS. O Tribunal considerou que a 
revogação do benefício fiscal provocaria uma majoração 
indireta do tributo, o qual, por essa razão, deveria ser 
submetido ao princípio da não surpresa, buscando, em 
especial, garantir a segurança jurídica ao contribuinte, 
para que este não fosse surpreendido com um aumento 
inesperado da carga tributária sem a concessão de 
prazo mínimo para adaptação da sua política fiscal.

Nessa hipótese, a Corte garantiu a aplicação de qual 
princípio constitucional em matéria tributária?

A) Princípio do não confisco

B) Princípio da anterioridade nonagesimal

C) Princípio da liberdade de tráfego

D) Princípio da não discriminação tributária

QUESTÃO 20
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GRUPO TEMÁTICO II

QUESTÃO 21

Analise as assertivas sobre a prescrição e marque a
alternativa correta:

I. Os prazos fornecidos pelos incisos do artigo 109 
do Código Penal servirão não só para o cálculo da 
prescrição, considerando-se a pena máxima em 
abstrato, como também para aqueles relativos à 
pena já concretizada na sentença condenatória.

II. A prescrição superveniente ou intercorrente 
ocorre depois do trânsito em julgado para a 
acusação, ou quando improvido seu recurso, 
tomando-se por base a pena fixada na sentença 
penal condenatória, e permite a confecção do 
título executivo judicial.

III. O parâmetro para o limite da suspensão do curso 
do prazo prescricional, em caso de suspensão 
do processo nos termos do artigo 366 do Código 
de Processo Penal, é aquele determinado pelos 
incisos do artigo 109 do Código Penal, adotando- 
se o máximo da pena abstratamente cominada 
ao delito.

IV. Em relação às hipóteses previstas no artigo 117 
do Código Penal, a interrupção da prescrição 
produz efeitos relativamente a todos os autores 
do crime, exceto nos casos de reincidência e 
pronúncia.

V. As causas de aumento e de diminuição de pena 
influenciam no cálculo da prescrição, que deverá 
ser feito considerando o percentual de maior 
elevação, nas hipóteses de causas de aumento 
de pena de quantidade variável, e o de menor 
redução, nas hipóteses de causas de diminuição 
de pena de quantidade variável.

A) As assertivas I, III e IV estão corretas.
B) As assertivas II, III, IV e V estão corretas.
C) As assertivas I, III e V estão corretas.
D) As assertivas I, II e V estão corretas.

QUESTÃO 22

Assinale a assertiva incorreta acerca do dolo:

A) O dolo alternativo é espécie de dolo indireto e 
apresenta-se quando o aspecto volitivo do agente 
se encontra direcionado, de maneira alternativa, 
seja em relação ao resultado, seja em relação à 
pessoa contra a qual é cometido o crime.

B) O nominado dolo de consequências necessárias 
é uma espécie de dolo indireto ou mediato.

C) O erro sucessivo caracteriza hipótese em que 
o agente atua com dolo geral, isto é, o agente, 
supondo já ter alcançado o resultado por ele 
visado, pratica nova ação que efetivamente dá 
causa ao resultado por ele pretendido.

D) Para a teoria extremada do dolo, a real 
consciência da ilicitude é elemento do dolo, 
enquanto para a teoria limitada do dolo, este é 
integrado pela potencial consciência da ilicitude.

Sobre os institutos despenalizadores previstos na 
Lei n° 9.099/95, marque a alternativa incorreta:

A) A transação penal não será admitida nas 
seguintes hipóteses: ter sido o autor da infração 
condenado, pela prática de crime, à pena 
privativa de liberdade, por sentença definitiva; 
ter sido o agente beneficiado anteriormente, no 
prazo de 5 (cinco) anos, com a transação penal; 
não indicarem os antecedentes, a conduta social 
e a personalidade do agente, bem como os 
motivos e as circunstâncias, ser necessária e 
suficiente a adoção da medida.

B) É perfeitamente viável a utilização de prestação 
pecuniária ou de serviços à comunidade tanto 
como pena restritiva de direitos, quanto como 
condição na proposta de sursis processual sem 
caráter sancionatório.

C) Aos crimes de trânsito de lesão corporal 
culposa não se aplicam os benefícios da 
transação penal e da suspensão do processo, 
se o agente estiver: sob a influência de álcool 
ou qualquer outra substância psicoativa que 
determine dependência; participando, em via 
pública, de corrida, disputa ou competição 
automobilística, de exibição ou demonstração 
de perícia em manobra de veículo automotor, 
não autorizada pela autoridade competente; 
transitando em velocidade superior à máxima 
permitida para a via em 50 km/h (cinquenta 
quilômetros por hora).

D) A suspensão do processo será revogada se, 
no curso do prazo, o beneficiário vier a ser 
processado por outro crime ou não efetuar, sem 
motivo justificado, a reparação do dano, e poderá 
ser revogada se o acusado vier a ser processado, 
no curso do prazo, por contravenção, ou 
descumprir qualquer outra condição imposta.

QUESTÃO 23
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I. Uma parcela da doutrina entende que no caso de 
uma única subtração patrimonial com pluralidade 
de mortes, considerando a unidade delituosa, não 
obstante desdobrada em vários atos, há crime 
único, com o número de mortes atuando como 
agravante judicial na determinação da pena-base. 
No entanto, o Superior Tribunal de Justiça vem 
decidindo que, nos crimes de latrocínio, a prática 
de uma subtração, com mais de uma morte, dá 
ensejo ao reconhecimento do concurso formal.

II. O aumento na terceira fase de aplicação 
da pena no crime de roubo circunstanciado 
exige fundamentação, mas é suficiente para 
a sua exasperação a indicação do número de 
majorantes.

III. O pagamento de cheque emitido sem suficiente 
provisão de fundos, após o recebimento da 
denúncia, não obsta o prosseguimento da 
ação penal, mas permite o reconhecimento do 
arrependimento posterior.

IV. A pena do roubo é aumentada de 1/3 (um terço) 
até metade, se há o concurso de duas ou mais 
pessoas; se a vítima está em serviço de transporte 
de valores e o agente conhece tal circunstância; 
se a subtração for de veículo automotor que 
venha a ser transportado para outro Estado ou 
para o exterior; se o agente mantém a vítima 
em seu poder, restringindo sua liberdade; se há 
destruição ou rompimento de obstáculo mediante 
o emprego de explosivo ou de artefato análogo 
que cause perigo comum.

V. O crime de extorsão consuma-se 
independentemente da obtenção da vantagem, 
tratando-se, assim, de delito formal que não 
admite a tentativa.

A) As assertivas I, II, III e IV estão corretas.

B) As assertivas I, III e IV estão corretas.

C) As assertivas I e III estão corretas.

D) As assertivas II e V estão corretas.

QUESTÃO 24

Analise as assertivas e marque a alternativa correta:

A) Para a teoria causal, o resultado, como parte 
integrante da ação causal, deve estar contido 
necessariamente em todos os delitos, pois o 
conceito causal não pode reconhecer crimes 
sem resultado.

B) A reformulação neokantista na teoria do 
delito tem profunda repercussão na relação 
tipo-antijuridicidade, e com Mezger a perda da 
autonomia do tipo atinge seu clímax, ao ser 
concebido como um momento da antijuricidade. 
O delito é, assim, definido como a ação 
tipicamente antijurídica e culpável.

C) Característica básica da postura finalista é 
tratar o delito culposo segundo a condução da 
atividade humana estabelecida no tipo de injusto, 
quer tendo por base o objeto de um juízo de valor 
negativo sobre essa atividade, quer o desvio do 
processo causal ou defeito de congruência.

D) A tipicidade, no conceito neoclássico de delito 
(neokantismo), foi profundamente afetada pelo 
descobrimento de elementos normativos do tipo. 
Os elementos subjetivos do injusto, por sua vez, 
somente vieram a integrar a tipicidade com o 
advento do finalismo.

QUESTÃO 26

Assinale a alternativa correta:

A) Nos crimes de lesão corporal culposa na 
condução de veículo automotor, a pena privativa 
de liberdade é de reclusão de 2 (dois) a 
5 (cinco) anos, se o agente conduz o veículo 
com capacidade psicomotora alterada em razão 
da influência de álcool ou de outra substância 
psicoativa que determine dependência, e se 
do crime resultar lesão corporal leve, grave ou 
gravíssima.

B) Constitui crime descumprir decisão judicial que 
defere medidas protetivas de urgência previstas 
na Lei n° 11.340/2006; no entanto, o crime 
somente se configura na hipótese de as medidas 
terem sido deferidas por juiz com competência 
criminal.

C) De acordo com a Lei n° 11.340/2006, as medidas 
protetivas de urgência poderão ser concedidas 
pelo juiz, a requerimento do Ministério Público 
ou a pedido da ofendida; na hipótese de 
requerimento pela ofendida, o Ministério Público 
deverá se manifestar antes da concessão da 
medida.

D) De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, 
o delito descrito no artigo 90 da Lei n° 8.666/1993 
(fraudar o caráter competitivo do procedimento 
licitatório) é formal, bastando, para se consumar, 
a demonstração de que a competição foi 
frustrada, independentemente de demonstração 
de recebimento de vantagem indevida pelo 
agente e de comprovação de dano ao erário.

QUESTÃO 25

No tocante à teoria do delito, marque a alternativa
incorreta:
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De acordo com a Lei n° 11.343/2006 e com a sua 
interpretação pelo Superior Tribunal de Justiça, marque 
a alternativa correta:

A) A expropriação de bens em favor da União, 
decorrente da prática de crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes, não constitui efeito automático 
da sentença penal condenatória.

B) A posse de substância entorpecente para 
uso próprio configura crime doloso e, quando 
cometido no interior de estabelecimento prisional, 
constitui falta grave, nos termos do artigo 52 da 
Lei de Execução Penal.

C) O indiciado ou acusado que colaborar 
voluntariamente com a investigação policial 
e o processo criminal na identificação dos 
demais coautores ou partícipes do crime e na 
recuperação total ou parcial do produto do crime, 
no caso de condenação, poderá ser isento 
de pena ou ter a pena reduzida de um terço a 
dois terços.

D) São requisitos para o reconhecimento do tráfico 
privilegiado que o agente seja primário, de bons 
antecedentes e boa conduta social, que não se 
dedique às atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.

QUESTÃO 28

Sobre a teoria do erro, marque a alternativa incorreta:

A) Entende-se por erro de compreensão a situação 
em que conhece o sujeito a proibição e a falta 
de permissão, e, sem embargo, não lhe seja 
exigível que entenda a regra que conhece; neste 
caso, estaremos diante de um erro de proibição 
invencível, na forma de erro de compreensão.

B) O indivíduo que ofende a outrem, 
desconhecendo-lhe a condição de funcionário 
público, não responde pelo crime de desacato, já 
que afastado o dolo quanto à elementar do tipo, 
mas subsiste o delito de injúria, pois a honra do 
particular também é tutelada pela lei penal. Tem- 
se, na hipótese, um erro de tipo, que, ainda que 
escusável, não exclui a criminalidade do fato.

C) O sujeito que crê que, se alguém lhe entrega 
o carro para conserto e não o retira dentro do 
prazo, pode vendê-lo por sua própria conta, para 
se ressarcir do valor do serviço, incide em erro 
de proibição direto, que, nos termos do artigo 21 
do Código Penal, se inevitável, isenta de pena; 
se evitável, poderá diminuí-la de um sexto a 
um terço.

D) Nos crimes omissivos, o erro que recai sobre os 
elementos objetivos do tipo é considerado erro de 
tipo, mas o erro incidente sobre o mandamento 
terá repercussão em sede de culpabilidade.

QUESTÃO 27

A) Em relação ao crime de infanticídio, a lei 
brasileira não adotou o critério psicológico, mas 
sim o critério fisiopsicológico, levando em conta 
o desequilíbrio oriundo do processo do parto.

B) A incidência da qualificadora do feminicídio, 
prevista no artigo 121, § 2o, VI, do Código Penal, 
reclama situação de violência praticada por 
homem ou por mulher contra a mulher em situação 
de vulnerabilidade, num contexto caracterizado 
por relação de poder e submissão. Pode-se 
ainda afirmar que, segundo entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, a qualificadora em 
análise é de natureza subjetiva.

C) O perdão judicial constitui causa extintiva de 
punibilidade que afasta os efeitos da sentença 
condenatória e, diferentemente do perdão do 
ofendido, não precisa ser aceito para gerar 
efeitos.

D) No que concerne ao crime de homicídio, 
é possível a coexistência das circunstâncias 
privilegiadoras com as qualificadoras de natureza 
objetiva.

QUESTÃO 30

Marque a alternativa incorreta:

A) A extinção da punibilidade do crime principal não 
se estende ao crime acessório.

B) São efeitos automáticos da condenação tornar 
certa a obrigação de indenizar o dano causado 
pelo crime, e a incapacidade para o exercício 
do poder familiar, da tutela ou da curatela nos 
crimes dolosos sujeitos à pena de reclusão 
cometidos contra outrem igualmente titular do 
mesmo poder familiar, contra filho, filha ou outro 
descendente ou contra tutelado ou curatelado.

C) Nos termos da Lei n° 7.716/1989, que define os 
crimes resultantes de preconceito de raça ou 
de cor, constitui efeito da condenação a perda 
do cargo ou função pública, para o servidor 
público, e a suspensão do funcionamento do 
estabelecimento particular por prazo não superior 
a 3 (três) meses; no entanto, tais efeitos não 
são automáticos, devendo ser motivadamente 
declarados na sentença.

D) É admissível a adoção do regime prisional 
semiaberto aos reincidentes condenados a 
pena igual ou inferior a 4 (quatro) anos, se 
favoráveis as circunstâncias judicias.

QUESTÃO 29

Marque a alternativa incorreta:
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A) Cabe carta testemunhável, segundo pacífico 
entendimento, contra a decisão que denega 
recurso em sentido estrito e correição parcial.

B) Admite-se seja a carta testemunhável interposta 
pelo Ministério Público, pelo defensor e pelo 
assistente de acusação.

C) Interposta a carta testemunhável, o escrivão, sob 
pena de suspensão, encaminhará imediatamente 
o instrumento à instância superior, já que 
inexistente, no caso, efeito regressivo.

D) A carta testemunhável seguirá, na instância 
superior, o processo previsto para as apelações.

QUESTÃO 32

Sobre competência, junção e separação de processos,
assinale a alternativa correta:

A) Concorrendo a competência por prerrogativa de 
função e a do Tribunal do Júri, preponderará em 
qualquer caso aquela sobre esta.

B) No processo relativo a crime doloso contra a 
vida, o juiz sumariante, ao pronunciar o acusado, 
poderá e deverá examinar os crimes conexos 
para, se for o caso, afastá-los da apreciação do 
Tribunal do Júri.

C) A regra de reunião das diferentes ações penais 
instauradas por crimes conexos não se aplica, 
salvo para fins de soma ou unificação de penas, 
se algum deles já tiver sido definitivamente 
sentenciado, haja ou não transitado em julgado 
a respectiva decisão.

D) Imposta a unidade de processo e julgamento nos 
casos de conexão e continência, poderá todavia 
ocorrer sua facultativa separação nos casos em 
que sobrevier a algum dos acusados doença 
mental.

QUESTÃO 33

Sobre as exceções, assinale a assertiva correta:

A) Arguida exceção de suspeição cuja procedência 
seja reconhecida pela parte, poderá ser sustada 
a marcha do processo, caso em que suspenso 
ficará também o prazo prescricional.

B) A suspeição, nas hipóteses em que admissível 
sua arguição, deverá sê-lo sempre por escrito.

C) A arguição de suspeição do órgão do Ministério 
Público somente é admissível, no Processo 
Penal, nos casos em que sua atuação ocorra na 
condição de fiscal da lei.

D) Diversamente das hipóteses de impedimento, 
taxativas, as de suspeição são, na visão de parte 
da doutrina, exemplificativas.

QUESTÃO 31

A respeito da carta testemunhável, assinale a assertiva
correta:

Em processo por crime doloso contra a vida, movido 
contra dois acusados, o juiz sumariante, ao final da 
fase, pronunciou um deles e impronunciou o outro. 
Inconformado, o primeiro deles manejou recurso próprio, 
pretendendo sua despronúncia. Também inconformado, 
o Ministério Público manejou o recurso próprio, 
reclamando a manutenção da qualificadora que se 
decotara no caso do réu pronunciado e a pronúncia do 
que fora impronunciado. Os recursos manejados foram, 
respectivamente:

A) Recurso em sentido estrito e apelação.
B) Recurso em sentido estrito e recurso em sentido 

estrito.
C) Apelação e recurso em sentido estrito.
D) Apelação e apelação.

QUESTÃO 35

Sobre competência, sua fixação e modificação no 
processo penal, é correto afirmar que:

A) é desconhecida, no processo penal, a hipótese 
de foro de eleição.

B) na conexão de crimes de competência das 
justiças federal e estadual, o entendimento 
prevalente, mas não unânime, é no sentido de 
promover-se a separação dos processos.

C) o provimento do incidente de deslocamento de 
competência provocado pelo Procurador-Geral 
da República somente depende de que, diante 
de grave violação a direitos humanos, tenha 
sido proposta ação penal e haja possibilidade 
de responsabilização internacional do Estado 
brasileiro.

D) configurado desacato à autoridade de juiz de 
Direito no exercício de funções eleitorais, a 
competência para o julgamento do crime será da 
Justiça Federal.

QUESTÃO 36

Acerca do instituto da liberdade provisória e das 
disposições que a disciplinam, é incorreta a afirmação 
seguinte:

A) O quebramento injustificado da fiança importa 
na perda de metade de seu valor, com a 
consequente imposição de outras medidas 
cautelares, aí incluída a prisão preventiva, se 
presentes seus requisitos.

B) Aperda da fiança decorrente da não apresentação 
do condenado para o cumprimento da pena 
imposta independe de que esta seja privativa de 
liberdade ou não.

C) A cassação da fiança ocorrerá na hipótese em 
que, instado a reforçá-la, o acusado não o fizer.

D) Não se cogita de liberdade provisória mediante 
fiança nas hipóteses em que estejam presentes 
os requisitos de que depende a decretação da 
prisão preventiva e da temporária.

QUESTÃO 34
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A) Embora as disposições relativas à intimação da 
sentença aparentemente não o estabeleçam em 
tais casos, o acusado e seu defensor devem ser 
intimados pessoalmente quando a sentença for 
absolutória imprópria ou condenatória.

B) Prepondera nos tribunais, inclusive superiores, 
o entendimento, defendido por parte da doutrina, 
de que deve a intimação da sentença ao defensor 
ocorrer após a intimação do acusado, a partir 
daquela se contando o prazo recursal.

C) A intimação de acórdão, seja condenatório 
ou absolutório, entende-se realizada com a 
publicação da decisão no órgão oficial.

D) Deve entender-se nula a citação por edital do 
condenado que se ache preso na mesma unidade 
da Federação em que proferida a sentença.

QUESTÃO 38

O reexame obrigatório, de que depende a eficácia 
de algumas decisões monocráticas, estabelecido no 
processo penal brasileiro, subsiste nas seguintes 
hipóteses:

A) Na decisão concessiva da reabilitação e na de 
arquivamento, a pedido do Promotor de Justiça, 
de inquérito por crime contra a economia popular.

B) Na sentença concessiva de habeas corpus e na 
de absolvição sumária nos processos por crimes 
dolosos contra a vida.

C) Na decisão de arquivamento de inquérito 
referente aos crimes contra a saúde pública e na 
concessiva de habeas corpus.

D) Na absolvição sumária por crimes dolosos 
contra a vida e na sentença concessiva de 
habeas corpus.

QUESTÃO 37

Assinale a assertiva incorreta: Em relação aos recursos e ações de impugnação no 
processo penal, assinale a alternativa correta:

A) Compete aos tribunais de justiça respectivos o 
julgamento das revisões criminais propostas 
contra decisões dos juizados criminais 
estaduais monocráticos e das turmas recursais 
correspondentes.

B) Consoante entendimento já consolidado na 
doutrina e na jurisprudência do STF, a falta do 
juízo de retratação é mera irregularidade, não 
sendo impeditiva do conhecimento e julgamento 
do recurso em sentido estrito.

C) Denomina-se “recurso invertido” a hipótese em 
que, cabível um recurso, maneje a parte outro, 
ensejando-se assim a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal.

D) O agravo em execução tem, em regra, efeito 
suspensivo, devolutivo e regressivo.

QUESTÃO 40

QUESTÃO 39

Acerca das questões e processos incidentes, assinale a 
alternativa correta:

A) Revogar-se-á o arresto de bem imóvel se a 
inscrição da hipoteca legal não for promovida em 
30 (trinta) dias.

B) O recurso cabível contra a decisão judicial 
tomada no incidente de restituição de coisas 
apreendidas é a apelação.

C) O incidente de falsidade, segundo a visão 
doutrinária prevalente, tem por fim a averiguação 
apenas da falsidade material do documento.

D) Contra decisão proferida no incidente de 
falsidade cabe apelação.
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GRUPO TEMÁTICO III

QUESTÃO 41

Sob a ótica da lei dos registros públicos, considere as 
assertivas e marque a opção correta:

I. O registro de nascimento deverá ser efetivado no 
Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais 
no lugar em que tiver ocorrido o parto ou no lugar 
da residência dos pais, sendo obrigados a fazer 
a declaração de nascimento, dentre outros, o pai 
ou a mãe, isoladamente ou em conjunto.

II. O adolescente maior de dezesseis e menor de 
dezoito anos pode pessoalmente requerer o 
registro de seu nascimento.

III. Devem ser lavrados dois assentos diferentes, o de 
nascimento e o de óbito, no caso do nascimento 
de uma criança com um mínimo sinal de vida que 
venha a morrer logo após o parto, desde que o 
fato seja atestado por médico.

IV. Podem os pais dar nome ao natimorto, apesar de 
tal prerrogativa não estar prevista textualmente 
na Lei dos Registro Públicos.

A) Somente as assertivas I, II e IV estão corretas.

B) Somente as assertivas III e IV estão corretas.

C) Somente as assertivas II e III estão corretas.

D) As assertivas I, II, III e IV estão corretas.

QUESTÃO 42

A Lei n° 10.447, de 9 de maio de 2002, institui o Dia 
Nacional da Adoção, a ser comemorado anualmente, 
no dia 25 de maio.

A respeito da adoção, considere as assertivas e marque 
a opção correta:

I. O parentesco civil gerado pela adoção constitui-se 
exclusivamente mediante sentença judicial.

II. Os efeitos da sentença constitutiva de adoção 
podem retroagir, na hipótese prevista na lei.

III. No caso de adoção conjunta, é necessário 
que os adotantes sejam casados civilmente ou 
mantenham união estável, comprovando-se a 
estabilidade da família, mesmo na hipótese de 
par homoafetivo.

IV. A anuência dos pais à colocação de seu filho em 
família substituta, formulada em cartório para fins 
de adoção, torna desnecessária a ação judicial 
de extinção do poder familiar, desde que esse 
consentimento seja ratificado em audiência 
judicial na presença do Ministério Público.

A) Somente as assertivas I, II e IV estão corretas.

B) Somente as assertivas I, II, III estão corretas.

C) Somente as assertivas III e IV estão corretas.

D) As I, II, III e IV estão corretas.

I. O pretendente deve possuir residência habitual 
em país-parte da C onvenção de Haia, de 29 de 
maio de 1993, e desejar adotar criança em outro 
país-parte da Convenção.

II. A pessoa ou o casal estrangeiro, interessado em 
adotar criança ou adolescente brasileiro, deverá 
formular pedido de habilitação à adoção perante 
a Autoridade Central em matéria de adoção 
internacional no país de acolhida, a qual, após 
estudo jurídico, psicossocial e médico, emitirá 
relatório de habilitação e aptidão dos requerentes.

III. A lei exige que os documentos em língua 
estrangeira, dentre eles o relatório de habilitação 
proferido pela Autoridade Central do país de 
acolhida, sejam autenticados pela autoridade 
consular, e acompanhados da tradução por 
tradutor público juramentado, mediante os quais 
a Autoridade Central Estadual poderá dispensar a 
expedição de outro laudo de habilitação.

IV. Os organismos nacionais e estrangeiros 
encarregados de intermediar pedidos de 
habilitação à adoção internacional devem 
credenciar-se junto à Autoridade Central Federal 
Brasileira.

V. Uma mesma pessoa ou seu cônjuge não podem 
ser representados por mais de uma entidade 
credenciada para atuar na cooperação em 
adoção internacional.

A) Somente as afirmativas 1, 11, 1V e V estão corretas.

B) Somente as afirmativas I, II, III e IV estão 
corretas.

C) Somente as afirmativas III e V estão corretas.

D) As afirmativas I, II, III, IV e V estão corretas.

QUESTÃO 44

Reflita a respeito das seguintes assertivas e marque a 
opção correta:

I. A venda de coisa móvel ou imóvel de ascendente 
a descendente é anulável, sem o consentimento 
expresso dos outros descendentes e do cônjuge 
do alienante.

II. É anulável a troca de valores desiguais entre 
ascendentes e descendentes, sem consentimento 
dos outros descendentes e do cônjuge do 
alienante.

III. A proibição de venda de ascendente a 
descendente não é absoluta, mas é aplicável à 
venda feita pelo avô ao neto.

IV. A venda de ascendente para descendente não se 
submete ao instituto da colação.

A) Somente as assertivas I, II e III estão corretas.

B) Somente as assertivas I, III e IV estão corretas.

C) Somente as assertivas II e IV estão corretas.

D) As assertivas I, II, III e IV estão corretas.

QUESTÃO 43

A respeito da adoção internacional, considere as
assertivas e marque a opção correta:
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O direito à moradia é um direito fundamental da pessoa 
humana. O acesso à moradia se dá muitas vezes por 
meio de contratos complexos, entre os quais o de 
incorporação imobiliária. Acerca disso, considere as 
seguintes assertivas e marque a opção correta:

I. A fim de evitar abusos ou práticas comerciais 
aventureiras, a lei prevê que somente 
determinadas pessoas nela qualificadas podem 
exercer o papel de incorporador.

II. O proprietário do terreno, o promitente comprador, 
o cessionário deste ou promitente cessionário 
com título, e o construtor, dentre outros, podem 
legalmente exercer o papel de incorporador.

III. O incorporador deve manter os adquirentes de 
unidades autônomas sempre informados, por 
escrito, sobre o estado de andamento das obras.

IV. A submissão da incorporação ao regime do 
patrimônio de afetação, segundo o qual o 
patrimônio afetado passa a responder apenas 
pelas dívidas e obrigações derivadas da 
respectiva incorporação imobiliária, é uma opção 
estabelecida a critério do incorporador.

A) Somente as assertivas I, II e IV estão corretas.

B) Somente as assertivas I, II e III estão corretas.

C) Somente as assertivas III e IV estão corretas.

D) As assertivas I, II, III e IV estão corretas.

QUESTÃO 46

A respeito do direito à casa própria adquirida por meio 
do Sistema Financeiro de Habitação (SFH), considere 
as seguintes afirmativas e, à luz da lei, da doutrina e da 
jurisprudência, marque a resposta correta:

I. A hipoteca firmada entre a construtora e o agente 
financeiro, anterior ou posterior à celebração da 
promessa de compra e venda, não tem eficácia 
perante os adquirentes do imóvel.

II. A assinatura de contratos de fornecimento de 
crédito (mútuo) e contratos de compra e venda 
entre partes diferentes, através de formulários 
contratuais diferentes, em razão do princípio 
do efeito relativo dos contratos, dota o credor 
mutuante (agente financeiro) de garantia real 
hipotecária absoluta sobre a residência do 
comprador mutuário.

III. O sistema financeiro de habitação destina-se a 
facilitar e promover a construção e a aquisição 
da casa própria ou moradia, especialmente pelas 
classes de menor renda da população.

A) Somente as afirmativas I e III estão corretas.

B) Somente as afirmativas I e II estão corretas.

C) Somente as afirmativas II e III estão corretas.

D) As afirmativas I, II e III estão corretas.

QUESTÃO 45

Analise as seguintes proposições sobre os direitos da 
personalidade e marque a alternativa correta:

I. É facultada a substituição do prenome por 
apelidos públicos notórios.

II. De acordo com entendimento sumulado no 
Superior Tribunal de Justiça, a indenização pela 
publicação não autorizada de imagem de pessoa 
com fins econômicos e comerciais depende de 
prova do prejuízo.

III. A internação psiquiátrica involuntária deverá, no 
prazo de setenta e duas horas, ser comunicada 
ao Ministério Público Estadual pelo responsável 
técnico do estabelecimento no qual tenha 
ocorrido, devendo esse mesmo procedimento ser 
adotado quando da respectiva alta.

A) Somente as proposições I e II estão corretas.

B) Somente as proposições II e III estão corretas.

C) Somente as proposições I e III estão corretas.

D) As proposições I, II e III estão corretas.

QUESTÃO 48

Analise as seguintes proposições sobre o fim da 
personalidade da pessoa natural e marque a alternativa 
correta:

I. A retirada post mortem de tecidos, órgãos 
ou partes do corpo humano destinados a 
transplante ou tratamento deverá ser precedida 
de diagnóstico de morte encefálica, constatada 
e registrada por dois médicos não participantes 
das equipes de remoção e transplante, mediante 
a utilização de critérios clínicos e tecnológicos 
definidos por resolução do Conselho Federal de 
Medicina.

II. Desaparecendo uma pessoa do seu domicílio 
sem dela haver notícia, se não houver deixado 
representante ou procurador a quem caiba 
administrar-lhe os bens, o juiz, a requerimento 
de qualquer interessado ou do Ministério Público, 
declarará a ausência, e nomear-lhe-á curador, 
que será, preferencialmente, o cônjuge, salvo se 
separado judicialmente ou de fato por mais de 
dois anos antes da declaração da ausência.

III. É facultado ao cônjuge sobrevivente, ou a 
qualquer parente em linha reta ou colateral até 
o quarto grau, exigir que cesse a ameaça, ou a 
lesão, a direito da personalidade de pessoa já 
falecida, e reclamar perdas e danos, sem prejuízo 
de outras sanções previstas em lei.

A) Apenas a assertiva I está correta.

B) Apenas as assertivas I e II estão corretas.

C) Apenas as assertivas II e III estão corretas.

D) As assertivas I, II e III estão corretas.

QUESTÃO 47
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A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
busca assegurar e promover o exercício dos direitos 
e liberdades fundamentais, visando a inclusão social 
e a cidadania. A fim  de dar efe tiv idade aos institutos 
de proteção, foram previstas inovações legislativas 
relevantes. A esse respeito, marque a alternativa correta:

A) A curatela poderá dar-se de forma compartilhada 
e proporcional às necessidades e circunstâncias 
de cada caso, a critério do Juízo.

B) Na Tomada de Decisão Apoiada, a decisão 
terá validade e efeitos sobre terceiros, com 
restrições, desde que inserida nos limites do 
apoio acordado, que será homologado pelo juiz, 
após oitiva do Ministério Público.

C) A incapacidade civil absoluta se restringe 
exclusivamente à idade inferior a 16 anos. 
A incapacidade relativa se aplica aos maiores de 
16 anos e menores de 18 anos, aos pródigos, 
aos ébrios habituais, aos viciados em tóxicos e 
àqueles que, apenas de forma permanente, não 
puderem exprimir sua vontade.

D) A definição de curatela não alcança o direito ao 
próprio corpo, à sexualidade, à privacidade, à 
educação, à saúde, ao trabalho e ao voto, mas 
alcança o direito ao matrimônio.

QUESTÃO 49

O atual Código Civil impõe a necessidade de reparação 
do dano causado por ato ilícito, inclusive com a obrigação 
de reparação do prejuízo, independentemente de culpa, 
nos casos especificados pela lei, ou quando a atividade 
normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, 
por sua natureza, risco para os direitos de outrem. 
Trata-se da chamada teoria do risco, criada, 
principalmente, por juristas franceses no final do século 
XX, que deu caráter objetivo à responsabilidade civil, 
pelo qual “todo o prejuízo deve ser atribuído ao seu autor 
e reparado por quem o causou, independentemente de 
ter ou não agido com culpa." (CAVALIERI FILHO, Sérgio. 
Programa de responsabilidade civil. São Paulo: Atlas, 
2009. p. 136).

Em relação à responsabilidade civil, marque a alternativa 
incorreta:

A) A legitimidade para pleitear a reparação 
por danos morais é, em regra, do próprio 
ofendido; no entanto, em certas situações, são 
colegitimadas também aquelas pessoas que, 
sendo muito próximas afetivamente à vítima, 
são atingidas indiretamente pelo evento danoso, 
reconhecendo-se, em tais casos, o chamado 
dano moral reflexo ou em ricochete.

B) O incapaz poderá ser demandado pelos 
prejuízos que causar, se as pessoas por ele 
responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo 
ou não dispuserem de meios suficientes.

C) A existência de licenciamento ambiental regular 
e a observância dos limites da atividade 
legitimamente autorizada exime o causador de 
degradação ambiental, se o fez de boa-fé. Em 
caso de má-fé, a reparação civil pode incluir a 
obrigação de fazer ou não fazer, cumulada com 
a de indenizar.

QUESTÃO 50

D) A responsabilidade civil consumerista é, por 
via de regra, de caráter objetivo, ressalvada 
a responsabilidade pessoal dos profissionais 
liberais, tendo o consumidor o direito de reclamar 
por vícios aparentes ou de fácil constatação 
em prazos fatais, os quais são obstados pela 
reclamação comprovadamente formulada pelo 
consumidor perante o fornecedor de produtos e 
serviços até a resposta negativa correspondente, 
que deve ser transmitida de forma inequívoca, 
e pela instauração de inquérito civil, até seu 
encerramento.
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A) É admissível a denunciação da lide, promovida 
por qualquer das partes: I - ao alienante imediato, 
no processo relativo à coisa cujo domínio foi 
transferido ao denunciante, a fim de que possa 
exercer os direitos que da evicção lhe resultam, 
e II - àquele que estiver obrigado, por lei ou 
pelo contrato, a indenizar, em ação regressiva, 
o prejuízo de quem for vencido no processo.

B) Admite-se uma única denunciação sucessiva, 
promovida pelo denunciado, contra seu 
antecessor imediato na cadeia domínial ou 
quem seja responsável por indenizá-lo, podendo 
o denunciado sucessivo promover nova 
denunciação, hipótese em que eventual direito 
de regresso será exercido na mesma ação.

C) É admissível o chamamento ao processo, 
requerido pelo réu: I - do afiançado, na ação 
em que o fiador for réu; dos demais fiadores, 
na ação proposta contra um ou alguns deles; 
II - dos demais devedores solidários, quando o 
credor exigir de um ou de alguns o pagamento 
da dívida comum, e III - dos demais devedores 
solidários, quando o credor exigir de um ou de 
alguns o pagamento da dívida comum.

D) O incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica será instaurado a pedido da parte ou do 
Ministério Público, quando lhe couber intervir 
no processo. O pedido de desconsideração 
da personalidade jurídica observará os 
pressupostos previstos em lei. O incidente de 
desconsideração é cabível em todas as fases 
do processo de conhecimento, no cumprimento 
de sentença e na execução fundada em título 
executivo extrajudicial.

QUESTÃO 51

Sobre as intervenções de terceiros, assinale a alternativa
incorreta:

A) Há suspeição do juiz, sendo-lhe vedado exercer 
suas funções no processo: I - em que interveio 
como mandatário da parte, oficiou como perito, 
funcionou como membro do Ministério Público 
ou prestou depoimento como testemunha; 
II - de que conheceu em outro grau de jurisdição, 
tendo proferido decisão; III - quando nele 
estiver postulando, como defensor público, 
advogado ou membro do Ministério Público, seu 
cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, 
consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, 
até o terceiro grau, inclusive.

B) Háimpedimentodojuiz: l-amigoíntimoouinimigo 
de qualquer das partes ou de seus advogados;
II - que receber presentes de pessoas que tiverem 
interesse na causa antes ou depois de iniciado 
o processo, que aconselhar alguma das partes 
acerca do objeto da causa ou que subministrar 
meios para atender às despesas do litígio;
III - quando qualquer das partes for sua credora 
ou devedora, de seu cônjuge ou companheiro ou 
de parentes destes, em linha reta até o terceiro 
grau, inclusive.

C) No prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 
conhecimento do fato, a parte alegará o 
impedimento ou a suspeição, em petição 
específica dirigida ao juiz do processo, na qual 
indicará o fundamento da recusa, podendo 
instruí-la com documentos em que se fundar 
a alegação e com rol de testemunhas. 
Se reconhecer o impedimento ou a suspeição ao 
recebera petição, o juiz ordenará imediatamente 
a remessa dos autos a seu substituto legal; caso 
contrário, determinará a autuação em apartado 
da petição e, no prazo de 15 (quinze) dias, 
apresentará suas razões, acompanhadas de 
documentos e de rol de testemunhas, se houver, 
ordenando a remessa do incidente ao tribunal.

D) Distribuído o incidente, o relator deverá recebê-lo 
com efeito suspensivo, como regra.

QUESTÃO 52

Assinale a alternativa correta:
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Sobre os atos de comunicação processual, é incorreto 
afirmar:

A) São requisitos das cartas de ordem, precatória 
e rogatória: I - a indicação dos juízes de origem 
e de cumprimento do ato; II - o inteiro teor da 
petição, do despacho judicial e do instrumento do 
mandato conferido ao advogado; III - a menção 
do ato processual que lhe constitui o objeto, 
e IV - o encerramento com a assinatura do juiz.

B) Não se fará a citação, salvo para evitar o 
perecimento do direito: I - de quem estiver 
participando de ato de culto religioso; II - de 
cônjuge, de companheiro ou de qualquer parente 
do morto, consanguíneo ou afim, em linha reta 
ou na linha colateral em segundo grau, no dia do 
falecimento e nos 7 (sete) dias seguintes; III - de 
noivos, nos 3 (três) primeiros dias seguintes ao 
casamento, e IV - de doente, enquanto grave o 
seu estado.

C) A citação válida, ainda quando ordenada por 
juízo incompetente, induz litispendência, torna 
litigiosa a coisa e constitui em mora o devedor, 
em qualquer circunstância. A interrupção 
da prescrição, operada pelo despacho que 
ordena a citação, ainda que proferido por juízo 
incompetente, retroagirá à data de propositura 
da ação.

D) Qualquer parte, o Ministério Público ou 
a Defensoria Pública poderá representar 
ao corregedor do tribunal ou ao Conselho 
Nacional de Justiça contra juiz ou relator que 
injustificadamente exceder os prazos previstos 
em lei, regulamento ou regimento interno.

QUESTÃO 53

A) Nos casos em que a urgência for contemporânea 
à propositura da ação, a petição inicial pode 
limitar-se ao requerimento da tutela antecipada 
e à indicação do pedido de tutela final, com a 
exposição da lide, do direito que se busca realizar 
e do perigo de dano ou do risco ao resultado útil 
do processo.

B) A petição inicial da ação que visa à prestação de 
tutela cautelar em caráter antecedente indicará 
a lide e seu fundamento, a exposição sumária 
do direito que se objetiva assegurar e o perigo 
de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

C) Desde que demonstrado o perigo de dano ou 
de risco ao resultado útil do processo, a tutela 
da evidência será concedida, quando: I - ficar 
caracterizado o abuso do direito de defesa ou o 
manifesto propósito protelatório da parte; II - as 
alegações de fato puderem ser comprovadas 
apenas documentalmente e houver tese 
firmada em julgamento de casos repetitivos ou 
em súmula vinculante; III - se tratar de pedido 
reipersecutório fundado em prova documental 
adequada do contrato de depósito, caso em que 
será decretada a ordem de entrega do objeto 
custodiado, sob cominação de multa.

D) Durante a suspensão é vedado praticar qualquer 
ato processual, podendo o juiz, todavia, 
determinar a realização de atos urgentes a fim 
de evitar dano irreparável, salvo no caso de 
arguição de impedimento e de suspeição.

QUESTÃO 55

Sobre as provas no processo civil, é incorreto afirmar:

A) A confissão judicial faz prova contra o confitente, 
não prejudicando, todavia, os litisconsortes. Nas 
ações que versarem sobre bens imóveis ou 
direitos reais sobre imóveis alheios, a confissão 
de um cônjuge ou companheiro não valerá sem 
a do outro, salvo se o regime de casamento for o 
de separação absoluta de bens.

QUESTÃO 54

Assinale a alternativa incorreta:

B) Considera-se autor do documento particular: 
I - aquele que o fez e o assinou; II - aquele por 
conta de quem ele foi feito, estando assinado; 
III - aquele que, mandando compô-lo, não o 
firmou porque, conforme a experiência comum, 
não se costuma assinar, como livros empresariais 
e assentos domésticos.

C) Cabe ao advogado da parte informar ou intimar 
a testemunha por ele arrolada do dia, da hora e 
do local da audiência designada, necessitando 
da intimação do juízo. A intimação poderá ser por 
carta simples ou outro meio hábil, cumprindo ao 
advogado juntar aos autos, com antecedência de 
pelo menos 10 (dez) dias da data da audiência, 
cópia da correspondência de intimação e do 
comprovante de recebimento.

D) As perguntas serão formuladas pelas partes 
diretamente à testemunha, começando pela 
que a arrolou, não admitindo o juiz aquelas que 
puderem induzir a resposta, não tiverem relação 
com as questões de fato objeto da atividade 
probatória ou importarem repetição de outra já 
respondida.
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QUESTÃO 56 QUESTÃO 58

Assinale a alternativa incorreta sobre arbitragem 
(Lei n° 9.307/96):

A) Quando a cláusula compromissória for vazia, 
e, pelo teor da sua redação, ficar claro que 
a arbitragem deverá ser institucional, e as 
partes não chegarem a um acordo sobre qual 
câmara de arbitragem ficará responsável por 
administrar o procedimento arbitrai, uma das 
partes deverá ajuizar ação judicial, buscando, 
com isso, a instituição da arbitragem. Trata-se de 
procedimento especial disciplinado pelos arts. 6o 
e 7o da Lei n° 9.307/96.

B) De acordo com o princípio da competência- 
competência, é o árbitro que tem competência, 
em primeiro lugar, para decidir sobre a sua 
própria competência.

C) No cumprimento da carta arbitrai, será observado 
o segredo de justiça, independentemente do 
teor da convenção de arbitragem, do termo de 
referência e do regulamento da instituição de 
arbitragem.

D) Estão impedidas de funcionar como árbitros 
as pessoas que tenham, com as partes ou 
com o litígio que lhes for submetido, algumas 
das relações que caracterizam os casos de 
impedimento ou suspeição de juízes.

QUESTÃO 57

Assinale a alternativa incorreta sobre mediação (CPC e 
Lei n° 13.140/2015):

A) O termo final de mediação, na hipótese 
de celebração de acordo, constitui título 
executivo extrajudicial e, quando homologado 
judicialmente, título executivo judicial.

B) O trâmite do procedimento de mediação não 
suspende o prazo prescricional.

C) No desempenho de sua função, o mediador 
poderá reunir-se com as partes, em conjunto ou 
separadamente, bem como solicitar das partes 
as informações que entender necessárias para 
facilitar o entendimento entre aquelas.

D) A mediação pode ser extrajudicial. Nesse caso, a 
previsão contratual de mediação deverá conter, 
no mínimo: I - prazo mínimo e máximo para a 
realização da primeira reunião de mediação, 
contado a partir da data de recebimento 
do convite; II - local da primeira reunião de 
mediação; III - critérios de escolha do mediador 
ou equipe de mediação; IV - penalidade em caso 
de não comparecimento da parte convidada à 
primeira reunião de mediação.

A) Não é possível o manejo de ação rescisória, 
com base na suposta violação à norma jurídica, 
contra decisão baseada em enunciado de 
súmula ou acórdão proferido em julgamento de 
casos repetitivos que não tenha considerado a 
existência de distinção entre a questão discutida 
no processo e o padrão decisório que lhe deu 
fundamento.

B) A decisão de mérito, transitada em julgado, pode 
ser rescindida quando for fundada em erro de 
fato verificável do exame dos autos. Há erro de 
fato quando a decisão rescindenda admitir fato 
inexistente ou quando considerar inexistente 
fato efetivamente ocorrido, sendo indispensável, 
em ambos os casos, que o fato não represente 
ponto controvertido sobre o qual o juiz deveria 
ter se pronunciado.

C) O Ministério Público tem legitimidade para propor 
a ação, se não foi ouvido no processo em que 
lhe era obrigatória a intervenção.

D) É lícito o pedido de tutela de urgência visando 
impedir o cumprimento da decisão rescindenda.

QUESTÃO 59

Assinale a alternativa incorreta sobre saneamento e 
organização do processo:

A) Caso tenha sido determinada a produção de 
prova testemunhal, o juiz fixará prazo sucessivo 
não superior a 15 (quinze) dias para que as 
partes apresentem rol de testemunhas.

B) O número de testemunhas arroladas não 
pode ser superior a 10 (dez), sendo 3 (três), 
no máximo, para a prova de cada fato. O juiz 
poderá limitar o número de testemunhas levando 
em conta a complexidade da causa e dos fatos 
individualmente considerados.

C) Não ocorrendo a extinção do processo, 
ojulgamento antecipado do mérito e o julgamento 
antecipado parcial do mérito, deverá o juiz, em 
decisão de saneamento e de organização do 
processo: I - resolver as questões processuais 
pendentes, se houver; II - delimitar as questões 
de fato sobre as quais recairá a atividade 
probatória, especificando os meios de prova 
admitidos; III - definir a distribuição do ônus da 
prova, observado o art. 373 do CPC; IV - delimitar 
as questões de direito relevantes para a decisão 
do mérito; V - designar, se necessário, audiência 
de instrução e julgamento.

D) Se a causa apresentar complexidade em matéria 
de fato ou de direito, deverá o juiz designar 
audiência para que o saneamento seja feito em 
cooperação com as partes, oportunidade em 
que o juiz, se for o caso, convidará as partes a 
integrar ou esclarecer suas alegações.

Assinale a alternativa incorreta sobre ação rescisória:

19

\



A) Caberá reclamação da parte interessada
oü do Ministério Público para: I - preservar 
a competência do tribunal, e II - garantir a 
autoridade das decisões do tribunal.

B) Caberá reclamação da parte interessada
ou do Ministério Público para: I - garantir a 
observância de enunciado de súmula vinculante 
e de decisão do Supremo Tribunal Federal em 
controle concentrado de constitucionalidade, e 
II - garantir a observância de acórdão proferido 
em julgamento de recursos repetitivos, incidente 
de resolução de demandas repetitivas ou de 
incidente de assunção de competência.

C) É inadmissível a reclamação: I - proposta após 
o trânsito em julgado da decisão reclamada, e 
II - proposta para garantir a observância 
de acórdão de recurso extraordinário com 
repercussão geral reconhecida ou de 
acórdão proferido em julgamento de recursos 
extraordinário ou especial repetitivos, quando 
não esgotadas as instâncias ordinárias.

D) A reclamação pode ser proposta perante 
qualquer tribunal, e seu julgamento compete 
ao órgão jurisdicional cuja competência se 
busca preservar ou cuja autoridade se pretenda 
garantir. A reclamação deverá ser instruída 
com prova documental e dirigida ao presidente 
do tribunal.

QUESTÃO 60

Assinale a alternativa incorreta sobre reclamação:
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GRUPO TEMÁTICO IV

QUESTÃO 61

A propósito do direito ao reconhecimento, leia o texto a 
seguir:

“É possível falar em um direito fundamental ao 
reconhecimento, que é um direito ao igual respeito da 
identidade pessoal. Trata-se de um direito que tem 
tanto uma faceta negativa como outra positiva. Em sua 
faceta negativa ele veda as práticas que desrespeitam 
as pessoas em sua identidade, estigmatizando-as. 
Na dimensão positiva, ele impõe ao Estado a adoção 
de medidas voltadas ao combate dessas práticas e 
à superação de estigmas existentes.” (SARMENTO, 
Daniel. Dignidade da pessoa humana. 2. ed. Belo 
Horizonte: Fórum, 2016. p. 257).

De acordo com o posicionamento doutrinário acima, 
as assertivas seguintes harmonizam-se com o direito ao 
reconhecimento, exceto:

A) As liberdades públicas são incondicionais, por 
isso devem ser exercidas de maneira absoluta, 
observadas as diretrizes definidas na própria 
Constituição Federal.

B) Há que se distinguir entre o discurso religioso 
(que é centrado na própria crença e nas razões 
da crença) e o discurso sobre a crença alheia, 
especialmente quando feito com o intuito de 
atingi-la, rebaixá-la ou desmerecê-la (ou a seus 
seguidores).

C) Para o transexual, ter uma vida digna importa em 
ver reconhecida a sua identidade sexual, sob a 
ótica psicossocial, a refletir a verdade real por 
ele vivenciada e que se reflete na sociedade.

D) Toda a axiologia constitucional é tutelar de 
segmentos sociais brasileiros historicamente 
desfavorecidos, culturalmente sacrificados e até 
perseguidos, como, por exemplo, o segmento 
dos negros e dos índios. Não por coincidência, 
os que mais se alocam nos patamares 
patrimonialmente inferiores da pirâmide social.

QUESTÃO 62

São atribuições dos estabelecimentos de ensino, exceto:

A) elaborar e executar sua proposta pedagógica, 
assegurada a participação dos profissionais da 
educação.

B) informar o Conselho Tutelar do Município sobre 
a frequência e rendimento dos alunos, bem 
como sobre a execução da proposta pedagógica 
da escola.

C) promover medidas de conscientização, de 
prevenção e de combate a todos os tipos 
de violência, especialmente a intimidação 
sistemática (bullying), no âmbito das escolas.

D) estabelecer ações destinadas a promover a 
cultura de paz nas escolas e articular-se com as 
famílias e a comunidade, criando processos de 
integração da sociedade com a escola.

Considere o seguinte posicionamento da doutrina:

“A pessoa idosa é hipervulnerável numa relação 
de consumo [...]. As alterações biológicas (físicas e 
neuropsíquicas) habitualmente sofridas pelo idoso lhe 
desencadeiam doenças em potência maior do que na 
juventude. [...] O direito à saúde na velhice possui ordem 
de prioridade, pois envelhecer e morrer devem ser 
processos naturais, contudo, amainados por cuidados 
paliativos. Com a prosperidade da medicina hodierna, 
não há razão para o envelhecimento se acompanhar de 
dores e sofrimentos. [...] Visa-se, por meio da garantia 
do direito fundamental à saúde da pessoa idosa, o direito 
fundamental à vida em sua finitude em condições de 
dignidade. O princípio da dignidade da pessoa humana 
previsto em várias constituições que abraçaram os 
direitos humanos orienta no sentido de se garantir saúde 
à pessoa envelhecida, especialmente pelas reservas 
escassas da velhice, momento em que ela evoluirá em 
resistência ante as vicissitudes e, em regra, adoecerá 
antes de morrer. [...] Embora se reconheça que os idosos 
adoecem mais, há um princípio do melhor interesse 
do idoso, do seu atendimento integral e em absoluta 
prioridade, logo, ululante, que sua saúde é um direito 
de ordem prioritária e que, embora na seara contratual 
a mutualidade (divisão mútua de ônus) faça sentido, 
as gerações jovens podem arcar com um pouco mais, 
pois os idosos um dia o fizeram antes de envelhecer 
e porque o Estatuto do Idoso existe para ter eficácia.” 
(BARLETA, Fabiana Rodrigues e GOODMAN, Soraya 
Victoria. Reflexões sobre direitos humanos e a atual 
jurisprudência do STJ sobre o direito à saúde da pessoa 
idosa em contratos privados de planos de saúde. In: 
Revista de Direito do Consumidor, v. 120, ano 27, p. 309- 
340, São Paulo: Ed. RT, nov.-dez. 2018).

A atual jurisprudência do STJ, sintetizada no REsp 
1.568.244/RJ (repetitivo), se harmoniza com a posição 
doutrinária acima transcrita, exceto quanto á assertiva 
seguinte:

A) Os gastos de tratamento médico-hospitalar de 
pessoas idosas são geralmente mais altos do 
que os de pessoas mais jovens, isto é, o risco 
assistencial varia consideravelmente em função 
da idade.

B) A norma do Estatuto do Idoso que veda 
“a discriminação do idoso nos planos de saúde 
pela cobrança de valores diferenciados em 
razão da idade” apenas inibe o reajuste que 
consubstanciar discriminação desproporcional 
ao idoso, ou seja, aquele sem pertinência 
alguma com o incremento do risco assistencial 
acobertado pelo contrato.

C) O ordenamento jurídico brasileiro acolheu 
o princípio da solidariedade intergeracional, 
a forçar que os de mais tenra idade suportassem 
parte dos custos gerados pelos mais velhos, 
originando, assim, subsídios cruzados.

D) Tratando-se de consumidor idoso, os reajustes 
excessivamente elevados das contraprestações 
pecuniárias dos planos de saúde poderão, 
de forma discriminatória, impossibilitar a sua 
permanência no plano.

QUESTÃO 63
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No julgamento do REsp 1.558.086/SP, o Ministro 
Humberto Martins emitiu o juízo seguinte: “É abusivo 
o marketing (publicidade ou promoção de venda) de 
alimentos dirigido, direta ou indiretamente, às crianças. 
Adecisão de compra e consumo de gêneros alimentícios, 
sobretudo em época de crise de obesidade, deve 
residir com os pais. Daí a ilegalidade, por abusivas, de 
campanhas publicitárias de fundo comercial que utilizem 
ou manipulem o universo lúdico infantil.”

No que diz respeito a esse juízo, integram o fundamento 
legal da decisão os dispositivos seguintes, exceto:

A) É abusiva, dentre outras, a publicidade que 
se aproveite da deficiência de julgamento e 
experiência da criança ou que seja capaz 
de induzir o consumidor a se comportar de 
forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou 
segurança.

B) É direito básico do consumidor a proteção contra 
a publicidade enganosa e abusiva, métodos 
comerciais coercitivos ou desleais, bem como 
contra práticas abusivas no fornecimento de 
produtos e serviços.

C) É vedado ao fornecedor de produtos e serviços 
prevalecer-se da fraqueza ou ignorância 
do consumidor, tendo em vista sua idade, 
saúde, conhecimento ou condição social, para 
impingir-lhe seus produtos ou serviços.

D) É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços 
condicionar o fornecimento de produto ou de 
serviço ao fornecimento de outro produto ou 
serviço, bem como, sem justa causa, a limites 
quantitativos.

QUESTÃO 64

Em agosto de 2017, por meio da rede social Facebook, 
o professor B.L.W. passou a assediar sexualmente a aluna 
L.Y.N., à época com 14 anos de idade, encaminhando-lhe 
mensagensdecunho lascivo. Aadolescente saiu da escola 
devido ao sofrimento psicológico e constrangimento 
decorrentes do assédio, e o professor, reconhecida a 
falta grave, em procedimento administrativo, foi punido 
com a rescisão dos dois contratos que mantinha com 
o Estado. Em face do mesmo fato, foi movida ação de 
improbidade administrativa pela Promotoria. Durante o 
curso da ação, em 2018, o professor foi aprovado em 
concurso público para o cargo de professor, na rede 
estadual de ensino.

Aplicam-se ao caso as teses seguintes, exceto:

A) A Lei de Improbidade Administrativa objetiva 
coibir, punir e/ou afastar da atividade pública os 
agentes que demonstrem caráter incompatível 
com a natureza da atividade desenvolvida.

B) Aprovado em concurso público, o professor 
não pode ser impedido de contratar com a 
administração antes do trânsito em julgado de 
condenação por improbidade administrativa.

C) É possível a responsabilização por improbidade 
administrativa, ainda que tenham sido aplicadas 
previamente, em decorrência do mesmo fato, 
sanções administrativas e penais.

D) O assédio sexual, assim como o assédio 
moral, é passível de enquadramento na Lei de 
Improbidade Administrativa como violador do 
princípio da moralidade.

QUESTÃO 66

Assinale a alternativa incorreta:

A) O dever de veracidade, na publicidade 
comparativa, proíbe a comparação falsa, inexata, 
ambígua, omissiva ou que, por qualquer meio, 
possa induzir o consumidor em erro quanto às 
reais características e vantagens dos bens e 
serviços comparados.

B) É vedada a publicidade comparativa implícita 
quando, embora seja possível identificar os 
concorrentes, não há menção explícita à marca.

C) Évedada,napublicidadecomercial.acomparação 
que não tem suporte em dados comprováveis, 
porque viola o direito do consumidor a receber 
informação correta e verdadeira sobre o produto 
ou serviço comparado.

D) É vedada a publicidade comparativa que gere 
confusão acerca da origem e da qualidade dos 
produtos e serviços anunciados, porque lhe falta 
clareza e pode induzir o consumidor em erro.

QUESTÃO 65
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Há, no Município de Tutu Caramujo, uma casa antiga, 
sede de fazenda, construída no século XIX. Alguns 
herdeiros mobilizaram-se e o casarão foi tombado. 
Há recursos disponíveis, no orçamento municipal, para 
as obras de recuperação do imóvel, os quais, todavia, 
não foram liberados devido à falta de um projeto técnico 
cuja elaboração, conforme a legislação municipal, cabe 
aos proprietários. A falta de consenso entre os titulares 
do domínio, herdeiros netos e bisnetos do construtor, 
deu causa à propositura de Ação Civil Pública, visando 
a imposição da obrigação de fazer consistente na 
apresentação de projeto técnico de revitalização da sede 
do imóvel, no prazo de 90 dias.

Aplicam-se ao caso as teses seguintes, exceto:

A) A aprovação do tombamento impõe aos 
proprietários uma série de encargos para a 
conservação e preservação do bem e para a 
manutenção das características que motivaram 
o ato que lhe confere proteção como patrimônio 
histórico e cultural.

B) O tombamento é uma das formas de intervenção 
do poder público na propriedade privada e 
se justifica pela necessidade de proteção do 
patrimônio histórico cultural, razão pela qual aos 
proprietários incumbe o dever de conservação 
do bem.

C) A legitimidade passiva dos herdeiros decorre 
do princípio da saisine (artigo 1.784 do Código 
Civil), bem como do negócio jurídico pelo qual 
alguns receberam seus direitos por meio de 
contrato de doação.

D) O herdeiro que mantém a posse sobre a casa sede 
da fazenda é o único responsável pelo custeio 
do projeto de recuperação -  responsabilidade 
aquiliana -  porque a solidariedade não se 
presume, resulta da lei ou da vontade das partes.

QUESTÃO 68

Assinale a alternativa incorreta:

A) É possível afirmar que os bens culturais 
inventariados estão submetidos a especial 
regime protetivo, a fim de evitar o seu perecimento 
ou degradação, promover sua preservação e 
segurança e divulgar a respectiva existência.

B) Em razão da natureza fundamental, difusa, 
indisponível e intergeracional do patrimônio 
cultural, a determinação pelo Poder Judiciário de 
medidas tendentes a fazer com que o Legislativo 
e o Executivo cumpram a missão constitucional 
de promover a adequada tutela dos bens de 
valor cultural não implica violação à separação 
de Poderes.

C) O tombamento é um ato administrativo de 
caráter constitutivo, através do qual um bem de 
valor cultural ou natural passa a ser digno de 
preservação após sua inscrição no Livro Tombo.

D) É dispensável o prévio tombamento de um 
bem para viabilizar o acesso à jurisdição em 
sua defesa.

QUESTÃO 67

A) A supressão de vegetação inicial, em Mata 
Atlântica, somente poderá ser autorizada em 
caso de utilidade pública, enquanto a vegetação 
secundária em estágio médio de regeneração 
poderá ser suprimida nos casos de utilidade 
pública e interesse social.

B) O corte, a supressão e a exploração da 
vegetação secundária em estágio avançado de 
regeneração do Bioma Mata Atlântica poderá 
ser autorizado em caráter excepcional, quando 
necessários à execução de obras, atividades ou 
projetos de utilidade pública, pesquisa científica 
e práticas preservacionistas.

C) A definição legal da Área de Preservação 
Permanente, no caso de vereda -  fitofisionomia 
de savana é a faixa marginal, em projeção 
horizontal, com largura mínima de 50 metros, 
a partir do espaço permanentemente brejoso e 
encharcado.

D) A vegetação secundária em qualquer estágio 
de regeneração do Bioma Mata Atlântica não 
perderá esta classificação nos casos de incêndio, 
desmatamento ou de qualquer outro tipo de 
intervenção não autorizada ou não licenciada.

QUESTÃO 70

Assinale a alternativa incorreta:

A) É condição de validade dos contratos que 
tenham por objeto a prestação de serviços 
públicos de saneamento básico a existência de 
plano de saneamento básico.

B) A área de uma unidade de conservação é 
considerada zona rural, para os efeitos legais, 
e sua zona de amortecimento, uma vez definida 
formalmente, não pode ser transformada em 
zona urbana.

C) Os Municípios que pretendam ampliar o seu 
perímetro urbano deverão elaborar projeto 
específico que contenha, entre outras exigências, 
a definição de mecanismos para garantir a justa 
distribuição dos ônus e benefícios decorrentes 
do processo de urbanização do território de 
expansão urbana e a recuperação para a 
coletividade da valorização imobiliária resultante 
da ação do poder público.

D) A inserção do imóvel rural em perímetro urbano 
definido mediante lei municipal não desobriga 
o proprietário ou posseiro da manutenção da 
área de Reserva Legal, que só será extinta 
concomitantemente ao registro do parcelamento 
do solo para fins urbanos aprovado segundo a 
legislação específica e consoante as diretrizes 
do plano diretor.

QUESTÃO 69

Assinale a alternativa incorreta:
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A) O mandado de injunção coletivo pode ser 
promovido por partido político com representação 
no Congresso Nacional, para assegurar o 
exercício de direitos, liberdades e prerrogativas 
de seus integrantes ou relacionados com a 
finalidade partidária.

B) O mandado de injunção coletivo não induz 
litispendência em relação aos individuais, mas 
os efeitos da coisa julgada não beneficiarão o 
impetrante que não requerer a suspensão da 
demanda individual no prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da notificação do órgão impetrado.

C) Os direitos, as liberdades e as prerrogativas 
protegidos por mandado de injunção coletivo 
são os pertencentes, indistintamente, a uma 
coletividade indeterminada de pessoas ou 
determinada por grupo, classe ou categoria.

D) No mandado de injunção coletivo, a sentença 
fará coisa julgada limitadamente às pessoas 
integrantes da coletividade, do grupo, da classe 
ou da categoria substituídos pelo impetrante, 
sem prejuízo de que, transitada em julgado a 
decisão, seus efeitos possam ser estendidos aos 
casos que lhe forem análogos.

QUESTÃO 72

Assinale a alternativa incorreta:

A) É dispensável a demonstração de prejuízo 
material ao erário para o ajuizamento da ação 
popular, sendo suficiente a verificação da 
ilegalidade do ato administrativo por ofensa a 
normas específicas ou desvios dos princípios da 
Administração Pública.

B) É possível que um cidadão intervenha em ação 
coletiva, ajuizada por uma associação que 
atenda aos requisitos legais, assumindo o polo 
ativo na hipótese de desistência do autor.

C) Na ação popular, o deslocamento de pessoa 
jurídica de Direito Público do polo passivo para o 
polo ativo é possível, desde que útil ao interesse 
público, inexistindo preclusão para que ocorra tal 
migração.

D) A admissão da intervenção de terceiro em ação 
popular, na qualidade de assistente litisconsorcial 
do autor, pressupõe a presença de interesse 
jurídico na causa, o qual será aferido à luz do 
objeto litigioso do processo.

QUESTÃO 71

Assinale a alternativa incorreta: Com relação ao processo coletivo ambiental, assinale a
alternativa incorreta:

A) Oativismojudicialéprivilegiado, sendoinafastável 
a aplicação do princípio da congruência, a fim de 
que a decisão a ser proferida seja a mais efetiva 
e adequada à tutela do direito ambiental.

B) Admite-se a distribuição dinâmica do ônus da 
prova, em função das peculiaridades da causa, 
com atribuição diversa do ônus probatório, 
quando for impossível ou excessivamente difícil 
à parte sobre a qual recairía normalmente o ônus 
da prova cumprir o encargo, ou quando for mais 
fácil à outra parte a produção da prova do fato 
contrário.

C) Admite-se a possibilidade de inversão do ônus 
da prova pela aplicação dos princípios da 
precaução e do in dubio pro natura, hipótese 
que reclama prévia e expressa decisão judicial, 
com oportunidade ao réu de se desincumbir do 
referido encargo.

D) As normas relativas à distribuição dos ônus 
probatórios servem para orientar as partes 
a respeito da necessidade de prova de suas 
alegações de fato e advertir sobre os riscos 
decorrentes de não se desincumbirem desse 
encargo.

QUESTÃO 74

Assinale a alternativa correta:

A) Na esfera judicial, em defesa de seus interesses 
individuais ou individuais homogêneos, os 
prejudicados pela prática de infração que 
constitua violação da ordem tributária somente 
poderão pleitear a indenização pelos prejuízos 
por eles sofridos com o ajuizamento de ação civil 
pública promovida pelos legitimados legais.

B) O ajuizamento da ação civil pública, destinada 
a cessar prática que constitua infração da 
ordem econômica, suspende a tramitação 
do correspondente inquérito ou processo 
administrativo, instaurado no âmbito Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE).

C) O juízo cível é incompetente para apreciar ação 
civil pública que visa à cessação de atividade 
que tem por base a exploração de jogos de 
azar, pois, apesar dos prejuízos produzidos à 
ordem econômica, prevalece a necessidade de 
apuração da atipicidade e antijuridicidade da 
referida prática, que só poderá ser feita no juízo 
criminal.

D) Na ação civil pública que busca o pagamento 
de indenização às pessoas prejudicadas pela 
prática de infração da ordem econômica não se 
exige a formação de litisconsórcio passivo entre 
todos os responsáveis pela infração.

QUESTÃO 73
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A) Os entes da federação, em decorrência da 
competência comum, são solidariamente 
responsáveis nas demandas prestacionais 
na área da saúde, e, diante dos critérios 
constitucionais de centralização e hierarquização, 
compete à autoridade judicial direcionar o 
cumprimento conforme as regras de repartição 
de competências e determinar o ressarcimento a 
quem suportou o ônus financeiro.

B) O Ministério Público, após a citação do ente 
público em ação civil pública que visa ao 
fornecimento de medicamento a paciente 
doente, não pode pedir a alteração do fármaco 
pretendido na inicial, sob pena de violação do 
princípio da estabilidade objetiva da demanda.

C) A aplicação de multa contra o ente público 
omisso no cumprimento de ordem liminar que 
determinou fornecimento de medicamento, 
nos autos de ação civil pública ajuizada pelo 
Ministério Público, apresenta-se como o único 
meio de garantir o direito fundamental à saúde 
do paciente.

D) Não obstante a irreversibilidade da medida, 
o atendimento, pelo ente público, da tutela 
antecipada que lhe determinou a transferência de 
paciente para hospital especializado, nos autos 
da ação civil pública ajuizada pelo Ministério 
Público, não retira o interesse de agir da parte, 
nem impõe a conseguinte extinção terminativa 
do feito por perda de objeto.

QUESTÃO 76

Assinale a alternativa incorreta:

A) Na hipótese de indeferimento do pedido de 
instauração de inquérito civil, o representante 
será pessoalmente cientificado da decisão e 
poderá interpor recurso, cujas razões serão 
protocoladas junto ao órgão ministerial que 
indeferiu o pedido.

B) O inquérito civil é instrumento de atuação 
exclusiva do Ministério Público, tratando-se de 
procedimento administrativo, onde não se aplica 
nenhuma sanção ao acusado, deduzindo-se 
apenas, em seu objeto, pretensão de direito 
material, sem alterar a esfera jurídica do cidadão.

C) Admite-se a produção antecipada de prova 
proposta pelos legitimados ao ajuizamento 
das ações coletivas, inclusive para facilitar a 
autocomposição ou permitir a decisão sobre o 
ajuizamento ou não da demanda.

D) É possível a utilização de mandado de 
segurança para trancamento de inquérito civil 
instaurado para apuração de ato de improbidade 
administrativa.

QUESTÃO 75

Assinale a alternativa correta: Assinale a alternativa incorreta, de acordo com a
jurisprudência do STJ:

A) A liquidação e a execução individual de sentença 
prolatada em ação civil pública relativa a direitos 
individuais homogêneos pode ser ajuizada no 
foro do domicílio do beneficiário, porquanto 
os efeitos e a eficácia da sentença não estão 
circunscritos a lindes geográficos, mas aos 
limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, 
levando-se em conta, para tanto, sempre a 
extensão do dano e a qualidade dos interesses 
metaindividuais postos em juízo.

B) O Ministério Público tem legitimidade subsidiária 
para promover a execução de sentença proferida 
em ação coletiva que envolva interesses individuais 
homogêneos, na hipótese de os interessados 
lesados se desinteressarem do seu cumprimento 
individual, sendo os valores apurados revertidos ao 
Fundo de Interesses Difusos.

C) O termo inicial para a contagem dos juros de 
mora, decorrentes de sentença proferida em ação 
coletiva sujeita à liquidação, tem início a partir 
da citação do devedor na fase de conhecimento, 
quando a ação se fundar em responsabilidade 
contratual, cujo inadimplemento já produza a 
mora, salvo a configuração da mora em momento 
anterior.

D) A divulgação ampla, pelos meios de 
comunicação social impressos, da sentença 
de procedência proferida em ação coletiva de 
consumo relacionada a interesses individuais 
homogêneos é a forma mais adequada e efetiva 
para garantir aos eventuais beneficiados pela 
decisão o acesso à jurisdição.

QUESTÃO 78

Assinale a alternativa correta:

A) A sentença proferida em ação fundada em 
inquérito civil onde se busca a anulação de ato 
administrativo e ressarcimento ao erário somente 
será anulada em razão da falta de notificação 
prévia do réu, se caracterizado prejuízo para a 
defesa.

B) O valor a ser atribuído à causa na ação de 
improbidade administrativa deve corresponder 
ao conteúdo econômico da pretensão, de modo 
a compreender o ressarcimento integral do dano 
causado ao erário, excluindo-se o valor da multa 
civil, que tem caráter punitivo e não indenizatório.

C) Nos autos de ação de improbidade administrativa, 
na hipótese de interposição de agravo de 
instrumento cujo objeto seja a concessão de 
medida cautelar de indisponibilidade de bens, 
inaudita altera pars, não é obrigatória, para que 
seja proferida a decisão, a intimação da parte 
agravada para apresentação de contrarrazões.

D) O juízo de delibação, previsto na Lei de 
Improbidade Administrativa, a ser exercido pelo 
magistrado após o recebimento da manifestação 
escrita do réu, limitar-se-á, de acordo com cada 
caso concreto, à avaliação da inexistência do ato 
de improbidade ou da improcedência da ação.

QUESTÃO 77
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Assinale a alternativa correta, de acordo com a 
jurisprudência do STJ:

I. No caso de agentes políticos reeleitos, o termo 
inicial do prazo prescricional nas ações de 
improbidade administrativa deve ser contado a 
partir do término do mandato em que foi praticado 
o ato.

II. O Ministério Público estadual possui legitimidade 
recursal para atuar como parte no Superior 
Tribunal de Justiça nas ações de improbidade 
administrativa, reservando-se ao Ministério 
Público Federal a atuação como fiscal da lei.

III. Na ação de improbidade, a decretação de 
indisponibilidade de bens não pode recair sobre 
aqueles adquiridos anteriormente ao suposto 
ato, além de levar em consideração o valor de 
possível multa civil como sanção autônoma.

IV. Não é possível a decretação da indisponibilidade 
de bens do promovido em ação civil pública 
por ato de improbidade administrativa, quando 
ausente (ou não demonstrada) a prática de atos 
(ou a sua tentativa) que induzam a conclusão 
de dilapidação patrimonial de bens do acionado, 
de modo a dificultar ou impossibilitar o eventual 
ressarcimento futuro.

A) O item II está correto.

B) O item I está correto.

C) O item IV está correto.

D) Todos os itens estão incorretos.

QUESTÃO 79

Assinale a alternativa correta sobre a desconsideração 
da personalidade jurídica:

I. Para a teoria menor da desconsideração da 
personalidade jurídica, acolhida pelo Código 
Civil, notadamente após o advento da chamada 
Lei da Liberdade Econômica, além da prova da 
insolvência da pessoa jurídica, é necessária a 
demonstração do desvio de finalidade ou da 
confusão patrimonial entre a pessoa jurídica e 
seus sócios.

II. A desconsideração inversa da personalidade 
jurídica se dá quando o credor busca estender 
a uma determinada pessoa jurídica -  de cujo 
devedor seja sócio -  a responsabilidade 
patrimonial por dívida da pessoa física.

III. Considerando o interesse em proteger bens 
jurídicos específicos e socialmente relevantes, o 
Código de Defesa do Consumidor e a legislação 
ambiental afastam, em todos os casos por eles 
regulados, a discussão acerca do desvio de 
finalidade.

IV. A desconsideração da pessoa jurídica somente 
pode ser decretada em incidente obrigatório, 
conforme legislação processual pertinente, 
assegurando-se amplos contraditório e defesa, 
de modo a evitar a prática de abusos.

A) O item III está correto.

B) Os itens I e II estão corretos.

C) O item IV está incorreto.

D) O item II está incorreto.

QUESTÃO 80
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